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DECRETO Nº 18 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

Dispõe sobre o contingenciamento de 

despesas no Orçamento Anual para o 

Exercício de 2025 e cria Comissão 

Municipal de Planejamento e 

Acompanhamento do Orçamento, e dá 

outras providências. 

 

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO, Prefeita Municipal de Várzea 

Grande, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 69, inciso VI; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de manter o equilíbrio das contas públicas 

do Município; 

 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de cumprir os dispositivos relativos ao 

equilíbrio entre receitas e despesas, em conformidade com os preceitos contidos no 

§ 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

CONSIDERANDO a prioridade de destinar recursos para áreas essenciais e 

de maior impacto social, como saúde, educação e assistência social, além de garantir 

o cumprimento de obrigações legais e contratuais; e 

 

CONSIDERANDO a importância de assegurar a execução orçamentária de 

forma equilibrada até o encerramento do exercício, em conformidade com as normas 

legais e princípios da gestão fiscal responsável.  
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DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituído o contingenciamento das despesas orçamentárias 

previstas no orçamento municipal para o exercício de 2025 em 30% (trinta por cento), 

sujeito a revisão bimestral, conforme análise da Comissão Municipal de Planejamento 

e Acompanhamento do Orçamento. 

 

Art. 2º Cada secretaria receberá sua cota orçamentária bimestral de forma 

contingenciada, de acordo com a análise da execução orçamentária e financeira do 

período, nos termos do artigo 4º da Lei Complementar nº 3.750, de 04 de abril de 

2012. 

 

Art. 3º Ficam excluídas do contingenciamento as despesas referentes: 

I – aos serviços públicos considerados essenciais das áreas de saúde, 

segurança pública e educação e demais serviços voltados diretamente para o 

atendimento à população, condicionando-se, entretanto, a prática de tais atos à 

existência de disponibilidade orçamentária devidamente comprovada nos autos; 

II – às despesas custeadas com recursos vinculados, convênios e emendas 

que, por norma específica, não possam ser objeto de contingenciamento; 

III – à execução de eventos, programas e ações de assistência social; 

IV - os serviços essenciais para o incremento da arrecadação, devidamente 

justificados e aprovados pela Comissão Municipal de Planejamento e 

Acompanhamento do Orçamento; 

V – às despesas que, a critério do Gabinete da Prefeita, sejam consideradas 

prioritárias e imprescindíveis para o funcionamento da administração municipal. 

 

Art. 4º Fica proibida a realização de horas extras no âmbito da administração 

direta do Município de Várzea Grande, exceto em casos excepcionais, devidamente 
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justificados pelos gestores das secretarias e autorizados previamente pela Prefeita 

Municipal. 

§1º A utilização de veículos oficiais fora do horário de expediente, 

compreendido entre 07h00 e 18h00, está terminantemente proibida, salvo em 

situações emergenciais, mediante justificativa formal e autorização prévia. 

§2º A utilização de veículos oficiais antes das 07h00 e após as 18h00 deverá 

ser comunicada, com antecedência, à Secretaria Municipal de Administração, por 

meio do Setor de Transportes, responsável pelo monitoramento e controle das 

autorizações. 

 

Art. 5º Fica suspensa a concessão de diárias e adiantamentos a servidores da 

administração direta do Município de Várzea Grande, exceto em casos considerados 

imprescindíveis para o funcionamento da máquina pública, devidamente justificados 

pela secretaria responsável e avaliados pela Comissão Municipal de Planejamento e 

Acompanhamento do Orçamento. 

 

Art. 6º No âmbito da Administração Municipal de Várzea Grande, fica proibida 

a contratação temporária de pessoal, salvo a título de substituição nas áreas de 

Educação, Saúde e Limpeza Urbana, e outras, desde que: 

I – Justificada a efetiva necessidade do serviço; 

II – A contratação seja submetida à prévia e expressa análise técnica da 

Comissão Municipal de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento. 

 

Art. 7º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta e 

indireta, deverão reavaliar: 

I - licitações em curso e aquelas a serem instauradas para aquisição de bens e 

contratação de obras e serviços, com o fim de reduzir o quantitativo de gastos e ajustá-

las à disponibilidade financeira e orçamentária. 
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II - contratos em vigor, objetivando a análise da essencialidade e da 

economicidade da contratação; 

III – contratos de aluguel de imóveis, com o fim de reduzir e racionalizar tais 

despesas; 

IV – despesas empenhadas e inscritas em restos a pagar, com o fim de 

renegociação. 

 

Art. 8º Concluída a reavaliação a que se refere o art. 7º deste decreto, caberá 

ao órgão ou entidade iniciar, imediatamente e na forma da lei, a renegociação dos 

contratos vigentes, com vistas à redução dos preços contratados, não podendo 

dessas ações resultar: 

I - aumento de preços unitários; 

II - aumento de quantidades; 

III - redução de qualidade de bens e serviços; 

IV - outras modificações contrárias ao interesse público. 

 

Art. 9º Ficam temporariamente suspensas, no prazo de vigência deste Decreto, 

as despesas públicas decorrentes das seguintes atividades: 

I - celebração de novos contratos de custeio que impliquem em acréscimo de 

despesa; 

II - aditamento de objeto dos contratos de prestação de serviços e de aquisição 

de bens que implique no acréscimo de despesa; 

III - aditamento de objeto dos contratos de locação de imóveis e de veículos 

que implique no acréscimo de despesa; 

IV - aquisição de imóveis e de veículos, salvo para substituição de veículos 

locados, desde que comprovada a vantajosidade; 

V - contratação de serviços considerados não essenciais para a atividade 

finalística do órgão ou entidade; 
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VI - aquisição de móveis, equipamentos e outros materiais permanentes, 

ressalvados aqueles destinados à instalação e à manutenção de serviços essenciais 

e inadiáveis devidamente justificados pela autoridade máxima do órgão ou entidade 

demandante, com a devida comprovação da inexistência, no âmbito dos órgãos e 

entidades do Poder Executivo, de bens ociosos disponíveis para atendimento da 

respectiva demanda. 

 

Art. 10º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal de que trata este 

Decreto deverão, de imediato, adotar as seguintes medidas: 

I - redução do consumo de água, energia elétrica, aluguéis, limpeza e outros 

contratos de despesas consideradas como essenciais; 

II - redução de despesas eventuais e extraordinárias (horas extraordinárias, 

deslocamentos) com pessoal; 

III - redução das despesas com o uso de telefonia; 

IV - redução de escopo de todos os contratos, para adequação da execução 

com as cotas financeiras definidas em ato normativo próprio. 

 

Art. 11 Fica criada a Comissão Municipal de Planejamento e Acompanhamento 

do Orçamento, composta por representantes da Secretaria Municipal de 

Administração, Secretaria Municipal de Gestão Fazendária e Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Parágrafo único. A designação dos integrantes, o funcionamento e as 

competências da Comissão serão normatizados por Portaria Municipal no prazo de 

05 (cinco) dias após a publicação deste Decreto. 

 

Art. 12. O controle e o monitoramento das despesas públicas durante o período 

de contingenciamento serão realizados pela Comissão Municipal de Planejamento e 

Acompanhamento do Orçamento, que deverá apresentar relatórios bimestrais à 
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Prefeita sobre o cumprimento das medidas de contenção e os impactos no orçamento 

municipal. 

 

Art. 13. A reavaliação e renegociação de que tratam os artigos 7º e 8º deste 

decreto deverão ser encaminhadas por meio de relatório consolidado à Comissão 

Municipal de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento, nos seguintes prazos:  

I - relativos ao primeiro e segundo trimestre de 2025, até 05/08/2025; 

II - relativo ao terceiro trimestre de 2025, até 20/10/2025; 

III - relativo ao quarto trimestre de 2025, até 20/01/2026. 

 

Art. 14. O descumprimento das disposições deste Decreto pelos responsáveis 

das secretarias e demais órgãos da administração pública municipal sujeitará à 

apuração de responsabilidades e aplicação de sanções conforme a legislação vigente. 

 

Art. 15. As medidas estabelecidas neste Decreto terão vigência até 31 de 

dezembro de 2025. 

 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Paço Municipal Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 18 de fevereiro de 

2025.  

 

 

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO 
Prefeita Municipal 
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Art. 5º Os Secretários Municipais, bem como os substitutos legais, são
responsáveis civil, administrativa e criminalmente pelas despesas geridas
e ordenadas e pelos pagamentos autorizados inclusive perante o Tribunal
de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, nos limites definidos
no presente Decreto.

Art. 6º A Controladoria Geral do Município exercerá a missão de acompa-
nhamento e monitoramento dos atos praticados pelos administrativos pú-
blicos municipais, visando o controle dos atos praticados pelos ordenado-
res de despesas, visando o fiel cumprimento deste Decreto.

Parágrafo único: Obriga-se o Controlador a comunicar ao Prefeito Munici-
pal a ocorrência de eventual descumprimento de norma estabelecida nes-
te Decreto, da qual tiver conhecimento.

Art. 7º Ficam revogados os Decreto Municipais nº 033/2015 e 051/2016, e
alterações.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 18 de fevereiro
de 2025.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO

Prefeita Municipal

DECRETO Nº 18 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe sobre o contingenciamento de despesas no Orçamento Anual para
o Exercício de 2025 e cria Comissão Municipal de Planejamento e Acom-
panhamento do Orçamento, e dá outras providências.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO, Prefeita Municipal de Vár-
zea Grande, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 69, inciso VI;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o equilíbrio das contas públi-
cas do Município;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de cumprir os dispositivos relativos
ao equilíbrio entre receitas e despesas, em conformidade com os preceitos
contidos no § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO a prioridade de destinar recursos para áreas essenciais
e de maior impacto social, como saúde, educação e assistência social,
além de garantir o cumprimento de obrigações legais e contratuais; e

CONSIDERANDO a importância de assegurar a execução orçamentária
de forma equilibrada até o encerramento do exercício, em conformidade
com as normas legais e princípios da gestão fiscal responsável.

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o contingenciamento das despesas orçamentárias
previstas no orçamento municipal para o exercício de 2025 em 30% (trinta
por cento), sujeito a revisão bimestral, conforme análise da Comissão Mu-
nicipal de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento.

Art. 2º Cada secretaria receberá sua cota orçamentária bimestral de forma
contingenciada, de acordo com a análise da execução orçamentária e fi-
nanceira do período, nos termos do artigo 4º da Lei Complementar nº 3.
750, de 04 de abril de 2012.

Art. 3º Ficam excluídas do contingenciamento as despesas referentes:

I – aos serviços públicos considerados essenciais das áreas de saúde, se-
gurança pública e educação e demais serviços voltados diretamente para
o atendimento à população, condicionando-se, entretanto, a prática de tais
atos à existência de disponibilidade orçamentária devidamente comprova-
da nos autos;

II – às despesas custeadas com recursos vinculados, convênios e emen-
das que, por norma específica, não possam ser objeto de contingencia-
mento;

III – à execução de eventos, programas e ações de assistência social;

IV - os serviços essenciais para o incremento da arrecadação, devidamen-
te justificados e aprovados pela Comissão Municipal de Planejamento e
Acompanhamento do Orçamento;

V – às despesas que, a critério do Gabinete da Prefeita, sejam considera-
das prioritárias e imprescindíveis para o funcionamento da administração
municipal.

Art. 4º Fica proibida a realização de horas extras no âmbito da administra-
ção direta do Município de Várzea Grande, exceto em casos excepcionais,
devidamente justificados pelos gestores das secretarias e autorizados pre-
viamente pela Prefeita Municipal.

§1º A utilização de veículos oficiais fora do horário de expediente, com-
preendido entre 07h00 e 18h00, está terminantemente proibida, salvo em
situações emergenciais, mediante justificativa formal e autorização prévia.

§2º A utilização de veículos oficiais antes das 07h00 e após as 18h00 de-
verá ser comunicada, com antecedência, à Secretaria Municipal de Admi-
nistração, por meio do Setor de Transportes, responsável pelo monitora-
mento e controle das autorizações.

Art. 5º Fica suspensa a concessão de diárias e adiantamentos a servido-
res da administração direta do Município de Várzea Grande, exceto em ca-
sos considerados imprescindíveis para o funcionamento da máquina públi-
ca, devidamente justificados pela secretaria responsável e avaliados pela
Comissão Municipal de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento.

Art. 6º No âmbito da Administração Municipal de Várzea Grande, fica proi-
bida a contratação temporária de pessoal, salvo a título de substituição nas
áreas de Educação, Saúde e Limpeza Urbana, e outras, desde que:

I – Justificada a efetiva necessidade do serviço;

II – A contratação seja submetida à prévia e expressa análise técnica da
Comissão Municipal de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento.

Art. 7º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta
e indireta, deverão reavaliar:

I - licitações em curso e aquelas a serem instauradas para aquisição de
bens e contratação de obras e serviços, com o fim de reduzir o quantitativo
de gastos e ajustá-las à disponibilidade financeira e orçamentária.

II - contratos em vigor, objetivando a análise da essencialidade e da eco-
nomicidade da contratação;

III – contratos de aluguel de imóveis, com o fim de reduzir e racionalizar
tais despesas;

IV – despesas empenhadas e inscritas em restos a pagar, com o fim de
renegociação.

Art. 8º Concluída a reavaliação a que se refere o art. 7º deste decreto, ca-
berá ao órgão ou entidade iniciar, imediatamente e na forma da lei, a rene-
gociação dos contratos vigentes, com vistas à redução dos preços contra-
tados, não podendo dessas ações resultar:

I - aumento de preços unitários;

II - aumento de quantidades;

III - redução de qualidade de bens e serviços;

IV - outras modificações contrárias ao interesse público.

Art. 9º Ficam temporariamente suspensas, no prazo de vigência deste De-
creto, as despesas públicas decorrentes das seguintes atividades:

I - celebração de novos contratos de custeio que impliquem em acréscimo
de despesa;

II - aditamento de objeto dos contratos de prestação de serviços e de aqui-
sição de bens que implique no acréscimo de despesa;

III - aditamento de objeto dos contratos de locação de imóveis e de veícu-
los que implique no acréscimo de despesa;
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IV - aquisição de imóveis e de veículos, salvo para substituição de veículos
locados, desde que comprovada a vantajosidade;

V - contratação de serviços considerados não essenciais para a atividade
finalística do órgão ou entidade;

VI - aquisição de móveis, equipamentos e outros materiais permanentes,
ressalvados aqueles destinados à instalação e à manutenção de serviços
essenciais e inadiáveis devidamente justificados pela autoridade máxima
do órgão ou entidade demandante, com a devida comprovação da inexis-
tência, no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo, de bens oci-
osos disponíveis para atendimento da respectiva demanda.

Art. 10º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal de que trata
este Decreto deverão, de imediato, adotar as seguintes medidas:

I - redução do consumo de água, energia elétrica, aluguéis, limpeza e ou-
tros contratos de despesas consideradas como essenciais;

II - redução de despesas eventuais e extraordinárias (horas extraordinári-
as, deslocamentos) com pessoal;

III - redução das despesas com o uso de telefonia;

IV - redução de escopo de todos os contratos, para adequação da execu-
ção com as cotas financeiras definidas em ato normativo próprio.

Art. 11 Fica criada a Comissão Municipal de Planejamento e Acompanha-
mento do Orçamento, composta por representantes da Secretaria Munici-
pal de Administração, Secretaria Municipal de Gestão Fazendária e Secre-
taria Municipal de Planejamento.

Parágrafo único. A designação dos integrantes, o funcionamento e as
competências da Comissão serão normatizados por Portaria Municipal no
prazo de 05 (cinco) dias após a publicação deste Decreto.

Art. 12. O controle e o monitoramento das despesas públicas durante o
período de contingenciamento serão realizados pela Comissão Municipal
de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento, que deverá apresen-
tar relatórios bimestrais à Prefeita sobre o cumprimento das medidas de
contenção e os impactos no orçamento municipal.

Art. 13. A reavaliação e renegociação de que tratam os artigos 7º e 8º des-
te decreto deverão ser encaminhadas por meio de relatório consolidado à
Comissão Municipal de Planejamento e Acompanhamento do Orçamento,
nos seguintes prazos:

I - relativos ao primeiro e segundo trimestre de 2025, até 05/08/2025;

II - relativo ao terceiro trimestre de 2025, até 20/10/2025;

III - relativo ao quarto trimestre de 2025, até 20/01/2026.

Art. 14. O descumprimento das disposições deste Decreto pelos respon-
sáveis das secretarias e demais órgãos da administração pública munici-
pal sujeitará à apuração de responsabilidades e aplicação de sanções con-
forme a legislação vigente.

Art. 15. As medidas estabelecidas neste Decreto terão vigência até 31 de
dezembro de 2025.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 18 de fevereiro
de 2025.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO

Prefeita Municipal

PORTARIA GAB/PREF/PMVG 03/2025

Nomeia a Comissão de Apoio Técnico de Renegociação de Contratos do
Município de Várzea Grande, e dá outras providências.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO, Prefeita do Município de
Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais

que lhe confere a Lei Orgânica Municipal de Várzea Grande, através do
artigo 69, inciso VI;

RESOLVE:

Art. 1º Fica nomeada a Comissão de Apoio Técnico de Renegociação de
Contratos, composta por 20 (vinte) membros titulares:

I - Nadir Martins Araújo - Secretaria Municipal de Administração;

II - Gustavo Henrique Duarte Oliveira Silva – Secretaria Municipal de
Assistência Social;

III - Carlos Alberto de Araújo – Secretaria Municipal de Assuntos Estra-
tégicos;

IV - Paola Carlini - Secretaria Municipal de Comunicação Social;

V - Elizangela Batista de Oliveira - Controladoria Geral do Município;

VI - Sandro dos Anjos Azambuja –Departamento de Água e Esgoto -
DAE;

VII - Louriney dos Santos Silva - Secretaria Municipal de Defesa Social;

VIII - Samir Bosso Katuma - Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Tecnologia e Turismo;

IX - Manoela Rondon Ourives Bastos - Secretaria de Desenvolvimento
Urbano, Regularização Fundiária e Habitação;

X - Edson Sestari – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e
Lazer;

XI - José Francisco Mazzuco Júnior – Secretaria Municipal de Gestão
Fazendária;

XII - Benedito Lucas Miranda – Secretaria Municipal de Governo;

XIII - Ricardo Costa Amorim – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Rural Sustentável;

XIV - Fabyane Akemi Nagazawa de França – Secretaria Municipal de
Planejamento;

XV - Maria Rosaine Toledo Rosa Ribeiro – Previvag;

XVI - Maurício Magalhães Faria Neto – Procuradoria Geral;

XVII - Deisi de Cássia Bocalon Maia – Secretaria Municipal de Saúde;

XVIII - Gerson Ronei Scarton Júnior - Secretaria Municipal de Serviços
Públicos e Mobilidade Urbana;

XIX – Emerson Ferreira de Oliveira - Subprefeitura do Cristo Rei; e

XX - Celso Luiz Pereira – Secretaria Municipal de Viação, Obras e Urba-
nismo.

§ 1º A Presidência da Comissão será exercida pelo Secretário Municipal
de Gestão Fazendária, José Francisco Mazzuco Júnior.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 17 de fevereiro
de 2025.

FLAVIA PETERSEN MORETTI DE ARAUJO

Prefeita Municipal

DECRETO Nº 15 DE 13 FEVEREIRO DE 2025.

Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos de Infrações-Jari,
e dá outras providências.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO, Prefeita do Município de
Várzea Grande, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 69, inciso
Vl, da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503 de 23 de
setembro de 1997; e
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